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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

SICREDI PIONEIRA RS - SICREDI PIONEIRA RS
ADVOGADOS : ELOI CONTINI - RS035912

TADEU CERBARO - RS038459
AGRAVADO : CLEIA DUARTE MACHADO
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813

FELIPE FLORIANI BECKER - RS0048826

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. No caso, o Tribunal  concluiu pelo caráter abusivo dos jurosa quo
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A Corte de origem entendeu que, em razão do caráter abusivo dos juros, a
mora deve ser afastada no período da normalidade.
3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido
de que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de

" (AgInt no AREsp 2.566.896normalidade contratual, descaracteriza a mora
/PR, Relator Ministro , Quarta Turma, julgado em RAUL ARAÚJO 19/8/2024
, DJe de ).2/9/2024
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/06/2025 23/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .26 de junho de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A Corte de origem entendeu que, em razão do caráter abusivo dos juros, a
mora deve ser afastada no período da normalidade.
3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido
de que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de

" (AgInt no AREsp 2.566.896normalidade contratual, descaracteriza a mora
/PR, Relator Ministro , Quarta Turma, julgado em RAUL ARAÚJO 19/8/2024
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4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,
POUPANÇA E INVESTIMENTO SICREDI PIONEIRA/RS contra decisão monocrática
proferida pela Presidência do STJ (fls. 364-365), que não conheceu do agravo por ofensa ao
princípio da dialeticidade. 

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 369-371), sustenta, em
síntese, que, nas razões do agravo em recurso especial, impugnou especificamente a aplicação
da Súmula 83 do STJ.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 373-379.
Documento eletrônico VDA48065595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 12/06/2025 15:46:13
Código de Controle do Documento: 388679c0-ec87-431e-bc4d-31f2ecfe9d6f



É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte, razão pela qual
reconsidero a decisão de fls. 364-365.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,

POUPANÇA E INVESTIMENTO SICREDI PIONEIRA/RS contra acórdão do eg. Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (e-STJ, fl. 302):

 
"APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO E RECONVENÇÃO. DA RECONVENÇÃO. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICÁVEL ÀS OPERAÇÕES DE
CONCESSÃO DE CRÉDITO E FINANCIAMENTO. SÚMULA N. 297 DO
STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TRATANDO-SE DE RELAÇÃO DE
CONSUMO, PARA LIMITAÇÃO/REVISÃO DA TAXA DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA, HÁ QUE SE OBSERVAR SE
EXISTE DESVANTAGEM EXAGERADA PARA O CONSUMIDOR,
CONSIDERANDO-SE DIVERSOS FATORES APONTADOS PELA
JURISPRUDÊNCIA, COM SIGNIFICATIVA DISCREPÂNCIA ENTRE A
TAXA ESTABELECIDA NO CONTRATO E A TAXA MÉDIA DE
MERCADO DIVULGADA PELO BACEN PARA O PERÍODO DA
CONTRATAÇÃO (RESP N. 2.009.614/SC, RESP N. 1.061.530/RS). DA
MORA CONTRATUAL. SUA DESCARACTERIZAÇÃO DEPENDE DO
RECONHECIMENTO DE ABUSIVIDADE EM ENCARGO(S) PREVISTO
(S) PARA O PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL (JUROS
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS). DO
PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSÁRIA A INDICAÇÃO
EXPRESSA DE TODOS OS FUNDAMENTOS LEGAIS
EVENTUALMENTE INCIDENTES NO CASO, SENDO SUFICIENTE
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. APELO IMPROVIDO."

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 309-323), fundamentado nas alíneas "a" e

"c" do permissivo constitucional, a recorrente apontou violação dos arts. 591, 407 e 406 do
Código Civil de 2002, bem como divergência jurisprudencial.

Sustentou, em síntese, que "os juros devem ser aqueles contratados livremente pelas
partes. Isto porque o contrato vale como lei entre as partes, devendo ser prestigiado o princípio
da pacta sunt servanda, que exprime força obrigatória dos contratos, como resultado do acordo

".de vontade entre as partes, tal como já mencionado
Ademais, requer seja reconhecida a legalidade dos juros contratados com a

consequente caracterização da mora.
Contrarrazões às fls. 330-335.
O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta

Corte Superior por meio da interposição de agravo.
Passo a decidir.
Em relação aos juros remuneratórios, é necessário avaliar se o simples fato de

extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie,
no período de celebração do pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.

Com efeito, ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a
questão acerca da índole abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra 
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, Segunda Seção, julgado em , DJe de ), a em. Min.NANCY ANDRIGHI 22/10/2008 10/3/2009
Relatora consignou, no que toca ao parâmetro a ser considerado para inferir se os juros
contratados são abusivos ou não, o seguinte critério:

 
"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.
Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas
segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as informações
prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, representa as forças
do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio das instituições
financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É certo, ainda, que
o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que não abrange todas
as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como
parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo
regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a elaboração
de um juízo sobre abusividade.
Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para
ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a
variação dos juros.
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria,
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min.
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar
se os juros contratados foram ou não abusivos." (sem grifo no original).
 

Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela
instituição financeira, exceder a taxa média de mercado não induz, por si só, à conclusão de
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não
em limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.

Desta feita, para considerar aviltantes os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso
específico. Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido
pelo saudoso Ministro Carlos Alberto Menezes Direito (REsp 271.214/RS, Rel. Ministro ARI
PARGENDLER,  ,Rel. p/ acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJ de , p. 216), em que, após realizar12/3/2003 4/8/2003
explanação bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros
praticada, concluiu que:

"Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade
somente teria razão diante de uma demonstração cabal da excessividade do
lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos componentes
do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual.
A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento da
dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em
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princípio, não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente
poderia ser afastada mediante comprovação de lucros excessivos e
desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu." (grifei)
 

No caso, a Corte de origem, ao analisar o contrato firmado entre as partes, constatou
o caráter abusivo do percentual de juros contratados, expressamente superior ao divulgado pelo
mercado, em especial considerando "o menor risco envolvido nessa espécie de contrato, dotado
de maior segurança para a instituição financeira (dada a presença de garantia real, estando tal
contrato ao abrigo do procedimento célere e efetivo previsto no Decreto-Lei n. 911/69), e

, consoante se divisa naconsiderada também a situação da economia à época da contratação,
transcrição abaixo (e-STJ, fls. 298-300):

 
"Dos juros remuneratórios.
No que diz com a limitação dos juros remuneratórios, a Súmula n. 382 do
Superior Tribunal de Justiça estabelece que "a estipulação de juros
remuneratórios superior a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".
Ainda, pacificou-se a jurisprudência no sentido de que não incide a Lei de
Usura quanto à taxa de juros remuneratórios nas operações realizadas com as
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, consoante Súmula n.
596 do Supremo Tribunal Federal1.
Tal questão também foi tratada pelo Superior Tribunal de Justiça ao analisar o
Recurso Especial nº 1.061.530-RS, com o propósito de estabelecer paradigma
de julgamento, conforme segue:
[...]
Além disso, para que a taxa contratada de juros remuneratórios possa ser
considerada porventura abusiva e procedida sua limitação/revisão, deve-se
analisar as peculiaridades da hipótese concreta, para tanto observando-se
fatores tais como custo de captação dos recursos, spread da operação,
relacionamento mantido com o banco, risco envolvido na operação, garantias
ofertadas, com a situação da economia à época da contratação, sempre
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada para o consumidor (art. 51, §1º, do Código de Defesa
do Consumidor).
[...]
Diante das peculiaridades do caso concreto, em se tratando de contrato de
financiamento para fins de aquisição de veículo a configurar relação de
consumo, observa-se aqui desvantagem exagerada para o consumidor,
presente o menor risco envolvido nessa espécie de contrato, dotado de maior
segurança para a instituição financeira (dada a presença de garantia real,
estando tal contrato ao abrigo do procedimento célere e efetivo previsto no
Decreto-Lei n. 911/69), e considerada também a situação da economia à
época da contratação, com significativa discrepância entre a taxa estabelecida
no contrato (46,78% a. a.) e a taxa média de mercado apurada pelo Banco
Central para o período da contratação (27,43% a. a.)2, a caracterizar, diante
desse contexto do caso presente, abusividade, motivos por que restam os juros
remuneratórios reduzidos ao valor da taxa média de mercado, qual seja,
27,43% a. a.
 
Da mora contratual.
Quanto à caracterização ou descaracterização da mora contratual, tem-se o
entendimento constante no paradigma do E. Superior Tribunal de Justiça –
REsp. n° 1.061.530/RS – a apontar que:

"(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento
isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de
abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de
inadimplência contratual (...)".
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No caso concreto, a mora contratual vai afastada, tendo em vista haver
abusividade em encargo(s) contratual(is) do período da normalidade,

.conforme já apontado neste acórdão " (sem grifo no original).
 
Portanto, na espécie, a instância julgadora  analisou o contrato e concluiu a quo

criteriosamente pelo caráter abusivo dos juros remuneratórios pactuados, considerando que a
taxa de juros contratada foi de 46,78% a. a., enquanto a taxa média do mercado foi de 27,43% a.
a., o que demonstra a discrepância de valores e, consequentemente, coloca o consumidor em
desvantagem exagerada.

Nesse contexto, verifica-se que a controvérsia foi decidida em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior. A propósito:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO COM BASE NA TAXA MÉDIA DO
BACEN. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Crefisa S/A Crédito Financiamento e
Investimentos contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. A agravante
defende a inaplicabilidade das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, sustentando que a
taxa de juros do contrato, embora superior à média do mercado, não seria
abusiva à luz das peculiaridades do contrato.
Requereu o provimento do agravo para que fosse julgado e provido o recurso
especial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a estipulação de juros
remuneratórios acima da taxa média de mercado pode ser considerada
abusiva, à luz do CDC e da jurisprudência do STJ; e (ii) estabelecer se o
recurso especial pode ser admitido diante da alegada ausência de necessidade
de reexame de provas ou cláusulas contratuais. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem conclui pela abusividade da taxa de juros
remuneratórios pactuada, por estar em desacordo com a taxa média de
mercado apurada pelo Banco Central, sem que a instituição financeira tenha
apresentado justificativa plausível para a elevação da taxa.
4. A revisão judicial das cláusulas contratuais bancárias é admitida quando
demonstrada a existência de abusividade que coloque o consumidor em
desvantagem exagerada, conforme interpretação do art. 51, §1º, do CDC, e
jurisprudência consolidada no REsp 1.061.530/RS.
5. A modificação do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria a reinterpretação de cláusulas contratuais e o reexame do
conjunto fático-probatório, providências vedadas em sede de recurso especial
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o entendimento
pacificado do STJ sobre a revisão de cláusulas abusivas em contratos
bancários, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.756.213/RS, relatora Ministra ,DANIELA TEIXEIRA
Terceira Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025 23/4/2025 - sem grifo no
original).
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul que, em ação revisional de contrato de
financiamento bancário, limitou os juros remuneratórios à taxa média de
mercado divulgada pelo Bacen por considerar abusiva a taxa pactuada.
II. Questão em discussão
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2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, sem análise
das peculiaridades do caso concreto, é válida; e (ii) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional e se cabe a análise da divergência jurisprudencial sobre
a abusividade dos juros remuneratórios.
III. Razões de decidir
3. A Corte de origem analisou, de forma clara e objetiva, as questões que
delimitam a controvérsia, afastando a alegada negativa de prestação
jurisdicional.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a revisão das taxas de juros
remuneratórios deve considerar a relação de consumo e a demonstração cabal
de abusividade, não se limitando à comparação com a taxa média de mercado.
5. No caso concreto, a Corte de origem concluiu pela abusividade dos juros
remuneratórios, considerando a falta de justificativa específica pela instituição
financeira para a taxa praticada, adotando a jurisprudência do STJ.
6. A incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão das taxas de juros remuneratórios deve
considerar a relação de consumo e a demonstração cabal de abusividade, não
se limitando à comparação com a taxa média de mercado. 2. A negativa de
prestação jurisdicional não se configura quando a corte de origem analisa, de
forma clara e objetiva, as questões que delimitam a controvérsia".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 489, § 1º, III, IV e VI, e
1.022, parágrafo único, I e II; CC/2002, arts. 591 e 406;
CDC, art. 51, § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.061.530
/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

; STJ, AgInt no AREsp n. 2.007.281/PR, relatora Ministra Maria22/10/2008
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ;12/9/2022
STJ, REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em .27/9/2022 "
(REsp n. 2.199.537/RS, relator Ministro ,JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no7/4/2025 10/4/2025
original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DA TAXA
DE JUROS PACTUADA EM COMPARAÇÃO COM A MÉDIA DE
MERCADO APURADA PELO BACEN. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
DESNECESSIDADE E CARÊNCIA DE PROVA DA CONDIÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVIABILIDADE DE
SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE NO ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 18 da Lei n.
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n.
2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).8/5/2023 10/5/2023
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento REsp
1.061.530/RS, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o
entendimento de que "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
- art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do julgamento em concreto".
3. Consoante orientação deste Superior Tribunal, prevalece o "entendimento
de que a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada
segmento de crédito é referencial útil para o controle da abusividade, mas o
simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média
de mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de mercado
não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; incorpora as
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menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de diferentes
níveis de risco. Foi expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder
Judiciário estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando
como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à
taxa média. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser
demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-
se em consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no
local e época do contrato; o valor e o prazo do financiamento; as fontes de
renda do cliente; as garantias ofertadas; a existência de prévio relacionamento
do cliente com a instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do
tomador; a forma de pagamento da operação, entre outros aspectos" (REsp n.
1.821.182/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).23/6/2022 29/6/2022
4. O Tribunal local reconheceu, a partir da análise fático-probatória e termos
contratuais, a ilegalidade da cobrança da taxa juros prevista no ajuste firmado
entre as partes. Óbices sumulares n. 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.444.468/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de  - semBELLIZZE 4/3/2024 8/3/2024
grifo no original).

 
Dessa forma, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional.

Ademais, o acórdão esclareceu que, em razão do caráter abusivo das taxas cobradas,
a mora fica afastada no período da normalidade.

Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que o
reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de normalidade contratual,

" (AgInt no AREsp 2.566.896/PR, Relator Ministro ,descaracteriza a mora RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).19/8/2024 2/9/2024

A propósito, confiram-se:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente do
recurso especial, dando-lhe parcial provimento.
II. Questão em discussão
2. Existência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, inaplicabilidade do CDC,
legalidade da capitalização diária de juros e manutenção dos efeitos da mora.
III. Razões de decidir
3. A Corte local pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre as questões
suscitadas, não havendo violação do art. 1.022 do CPC/2015.
4. A revisão da conclusão sobre a hipossuficiência da empresa agravada e a
aplicação do CDC demandaria incursão no campo fático-probatório, vedada
na via especial pela Súmula n. 7 do STJ.
5. A ausência de informação contratual sobre a taxa de juros diária inviabiliza
a cobrança de capitalização diária de juros, nos termos da jurisprudência do
STJ.
6. Mantido o reconhecimento da abusividade de encargo exigido no período
da normalidade contratual, a mora deve ser descaracterizada, conforme a tese
firmada no Tema Repetitivo n. 28.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão de fatos e provas em sede de recurso
especial é vedada pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A capitalização diária de juros
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em contratos bancários requer previsão expressa da taxa de juros diária no
contrato. 3. A abusividade de encargos exigidos no período de normalidade
contratual descaracteriza a mora."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.566.896/PR, Min.
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgInt no REsp
2.033.354/RS, Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em
13.11.2023."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.138.867/SC, relator Ministro ANTONIO

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de CARLOS FERREIRA 24/2/2025
 - sem grifo no original).28/2/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO BANCÁRIO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA
ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA APURADA PELO BACEN. SÚMULA 7
/STJ. INVIABILIDADE DE DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
SÚMULA 83/STJ. POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO
/COMPENSAÇÃO DE VALORES. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Analisando o acervo fático-probatório e os termos do contrato objeto de
revisão, a segunda instância entendeu que as taxas de juros remuneratórios
seriam abusivas, logo seria caso de limitação em respeito ao regramento
protetivo do CDC. Nesse cenário, o aresto concluiu que a limitação desses
juros à taxa média apurada pelo Bacen para o momento da contratação
afastaria o montante excessivo.
Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as alíneas do
permissivo constitucional.
2. Consoante orientação deste Tribunal Superior, "é admitida a revisão das
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto.
A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser limitada
à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil" (AgInt no
AREsp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).27/3/2023 29/3/2023
3. Constatada a abusividade de encargos durante o período de normalidade
contratual, como se verificou, a descaracterização da mora estipulada pela
segunda instância respeitou a jurisprudência desta Corte Superior - Súmula 83
/STJ.
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade de restituição de indébito
ou compensação de valores, tendo em vista a ocorrência de abusividade
contratual e pagamento a maior, em decorrência da limitação dos juros.
Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso especial evidencia
que a insurgente reivindica, com suas teses recursais, a reanálise de fatos,
provas ou do conteúdo da avença, e não sua mera qualificação jurídica.
Portanto, não há mesmo espaço para a concessão do pleito recursal.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.081.141/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -BELLIZZE 23/10/2023 26/10/2023
sem grifo no original).

 
Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do STJ, o

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.854.035 / RS
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50088190920238210086

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025
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Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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SICREDI PIONEIRA RS - SICREDI PIONEIRA RS

ADVOGADOS : ELOI CONTINI - RS035912
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos

Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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